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PROGRAMAÇÃO

 Contexto e contribuições das Agências Reguladoras ao debate do Marco 

Legal – Anna Flavia S. Franco- ANA e Haley Almeida – ANTT

 A Lei 13848/2019 e os Impactos nas Agências Reguladoras – Nazareno 



Marco Legal das Agências Reguladoras 

Evento Aságuas

CONTEXTO NO BRASIL – 1995

 Movimento de desestatização/privatização de atividades que antes eram

prestadas diretamente pelo Estado

 Reordenação da posição estratégica do Estado na economia, 

transferindo à iniciativa privada atividades exploradas pelo setor público.

 À medida que se amplia o âmbito de atuação da iniciativa privada em 

atividades de interesse público, deve-se impor os limites necessários para 

que o interesse público prepondere.



Marco Legal das Agências Reguladoras 

Evento Aságuas

 Agências Reguladoras: Alguns Pressupostos 

Consagrados Internacionalmente (OCDE, BIRD, outros)

 Independência decisória - mandatos

 Transparência 

 Qualificação técnica 

 Processo decisório colegiado

 Segurança regulatória



Marco Legal das Agências Reguladoras 

Evento Aságuas

AGÊNCIA REGULADORA ANO DE CRIAÇÃO 

ANEEL 1996

ANATEL 1997

ANP 1997

ANVISA 1999

ANS 2000

ANA 2000

ANCINE 2001

ANTT 2001

ANTAQ 2001

ANAC 2005

ANM 2017



2000 20192013

TRAJETÓRIA DE PERSISTÊNCIA...

• Tramitação de Marco legal

no Congresso Nacional – PL

2.275 e apensos

• Criado GT interministerial

Casa Civil - 2003

• Lei nº 10.871 – cria carreiras e

organização dos cargos das

agências

• Executivo envia o PL

3.337/2004 (PL das agências

• Constituição de Comissão

Especial

• Criação e

formalização do Pro-

Reg – Decreto nº

6.062/2007, alterado

pelo de nº 8.760/16

• Organização dos

fóruns de dirigentes e

do fórum de gestão

das agências

Congresso/

Fórum 

DirigentesCongresso

/Executivo

• Substitutivo Dep.

Ricardo Barros

• Acata sugestões

das agências (PL

nº 2.057)

• Contribuições

dos Dirigentes

das Agências ao

PL 3.337/2004

Congresso

/Executivo

• LEI 13.848, de 25

de junho de

2019 (“Lei

das Agências

Reguladoras”

Novo marco 

legal das ARs

• LEI 9.986 –Gestão

de RH das AR e

outras

providências

• Lei 9984 (criação

da ANA)

• Decreto 3.692

(estrutura

regimental da

ANA)

Congresso

2003/4 2006/7 2008

Executivo

• Retira do

Congresso o PL

3.337/2004

• Apresentação do

PL 52/2013

Senado (PL

6.621/16)

Marco Legal das Agências Reguladoras



Grupo de Trabalho Interministerial – CASA CIVIL

2003

• Analisar o marco institucional das agências reguladoras 

• Propor aperfeiçoamentos legais – Marco Geral 

• Submetido à consulta pública,  sobre:

• Mecanismos de controle social sobre as decisões das agências;

• Disciplinamento do relacionamento entre órgão de defesa da concorrência e as agencias 

regulados e entre as agências; e

• Redefinição de algumas competências detidas pelas agências reguladoras 

ENVIO DO PL 3.337/2004 AO CONGRESSO NACIONAL



Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para 

Gestão em Regulação – PRO-REG (Decreto nº 6.062/2007)

• Melhorar  a qualidade da regulação no âmbito do governo federal

• Fortalecimento do sistema regulatório, para facilitar o pleno exercício das funções doas 

atores  aperfeiçoamentos legais

• Aprimorar a coordenação entre as instituições participantes

• Aprimorar os mecanismos de prestação de contas  

• Aprimorar a participação e o monitoramento por parte da sociedade civil



• Fórum das Agências Reguladoras Federais
a partir de 2017 - Articulação entre as Agências  intensificada principalmente  

pela discussão da proposta de Marco Legal, 

PROMOVER ARTICULAÇÃO CONJUNTA:

Discussão do PL das Agências – com o Congresso Nacional e Casa Civil

Demandas de Gestão - Recursos Humanos, financeiros, administrativos e instrumentos 

de Planejamento e Gestão- Ministério do Planejamento e Fazenda 

Auditoria Operacional sobre governança das Agências Reguladoras – TCU -subsídios ao 

Congresso Nacional

Relatórios da OCDE e Banco Mundial: Avaliação do Ambiente regulatório Brasileiro 

Matriz de Risco das Agências Reguladoras de Infraestrutura – elaboradas pelo TCU e 

FGV

PROREG

PROMOVER INTERCÂMBIO INTERNO O EXTERNO:

Temas: Processo decisório, instrumentos de Planejamento e Controle Social, limites de 

autonomia entre outros.



Marco Legal das Agências Reguladoras Federais 

Fórum de 
Dirigentes AR

Fórum de 
Superintendentes de 
Gestão das Agências 

Reguladoras 

Outros GTs

- Fiscalização

- Regulação de tarifa

- Parlamentar 

- Procuradores

Grupos de 
Trabalho

Recursos 
Humanos

Planejamento 
e Gestão

Licitações e 
Contratos

Tecnologia 
da 

Informação

Comunicação 
Institucional

2006

2007

2003 2006
2008- 2012



DESAFIOS



Registros 



PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES DO FÓRUM 

PARA O MARCO LEGAL



PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES DO FÓRUM PARA O MARCO LEGAL

Marco Legal das Agências Reguladoras Federais 

Temas Proposição Fórum das Agências Reguladoras Resultados

Natureza das Agências 

Reguladoras 

Definição clara da natureza especial das agências

Reguladoras, reforçando o carácter de não subordinação, e

de autonomia funcional, decisória, financeira e

administrativa explicita.

Atendido

Prestação de Contas e Controle 

social

Substituição do Contrato de Gestão por instrumentos de

planejamento e prestação de contas mais efetivos e

transparentes – e Relatório Anual de Atividades ao Congresso

Nacional, Prestação de Contas presencial ao Senado

Atendido

parcialmente

Limitação do Controle Externo acerca do mérito das

deliberações regulatórias

Não Atendido

Excluir a criação de Unidade de Supervisão Regulatória junto

à Casa Civil

Atendido

Excluir a manifestação dos órgãos de defesa da

concorrência nas consultas públicas

Atendido

Excluir a obrigação de contratação de apoio técnico pelas

Agências Reguladoras para associações de proteção de

usuários e consumidores no âmbito das consultas públicas

Atendido

Considerar outras formas de participação pública na

formulação da regulação

Atendido

parcialmente



PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES DO FÓRUM PARA O MARCO LEGAL

Marco Legal das Agências Reguladoras Federais 

Temas Proposição Fórum das Agências Reguladoras Resultado

s
Ouvidor Ouvidor como elemento de aprimoramento da gestão e não como mais

um ente de controle externo. Reduzir o mandato para dois anos. Rever o

modelo, pois é preciso ter controle sobre o poder do ouvidor, como

contrapeso, para não fragilizar a segurança regulatória das AR.

Não

comtemplado

Poder de Outorga Excluir da regra geral a atribuição da outorga aos órgãos concedentes

(Ministérios) e tratar do tema em cada Lei Específica de Agência.

Atendido

Seleção de Diretores e Mandatos Defesa da não recondução dos Diretores e ampliação dos mandatos para

5 anos

Atendido

Estabelecimento de critérios que assegurem a qualificação e experiência Atendido

Estabelecimento de processo de seleção para apoio à indicação do

presidente da república

Atendido/

vetado

Dispositivo Geral Possibilitar flexibilidade para que os instrumentos instituídos pelo marco

legal sejam regulamentados por cada Agência adequando à suas

especificidades.

Parcialmente

atendido

Sugestão Criação de varas especializadas no judiciário para tratar de Assunto

Regulatório – eficiência nos processos de judicialização.

Impedimento

por natureza

legal



BASE LEGAL DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 

LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000  
Gestão de recursos humanos das Agências Reguladoras 
e dá outras providências

Cria os Cargos Comissionados 
Estabelece o Regime Colegiado -Mandatos e quarentena
Prerrogativa do Ouvidor
Despesas Remoção
Requisição (prazo)

LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004 
Criação de carreiras e organização de cargos efetivos 
das autarquias especiais denominadas Agências 
Reguladoras, e dá outras providências.

Regulamenta os Cargos Efetivos para as Carreiras afetas à 
regulação
Atribuição dos cargos 
Desenvolvimento Progressão funcional e promoção
Estrutura Remuneratória e Gratificações 

Leis de Criação de cada Agência –

(Lei nº 9984/2000 –ANA) 

Competências da Agência Estrutura e competências do 
Diretoria Colegiada, do Diretor presidente e procuradoria 
Dos servidores 

Do patrimônio e receitas 

Decretos de estrutura Regimentar 

(Decreto 3692/2000 – ANA

Natureza e finalidade
Direção e nomeação
Estrutura e atribuições 
Contrato de gestão 
Quadro demonstrativo de cargos comissionados



LEI 
13.848/2019 

DISPÕE  
SOBRE:

• A ORGANIZAÇÃO
• O PROCESSO DECISÓRIO
• O CONTROLE SOCIAL

AGÊNCIAS REGULADORAS

ANEEL – ANS - ANCINE
ANP- ANA- ANAC- ANATEL
ANTAQ – ANVISA – ANTT –

ANTAQ -ANM

NATUREZA 
ESPECIAL

AUSÊNCIA DE TUTELA OU SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA

AUTONOMIA FUNCIONAL, DECISÓRIA, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

INVESTIDURA A TERMO DOS SEUS DIRIGENTES

ESTABILIDADE DURANTE OS MANDATOS 

AR (ORGÃO 
SETORIAL)

MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS

PROVIMENTO DOS CARGOS AUTORIZADOS EM LEI

ALTERAÇÕES NO QUADRO DE PESSOAL CONCEDER DIÁRIAS E PASSAGENS E AUTORIZAR AFASTAMENTOS DO PAÍS

CELEBRAR CONTRATOS E PRORROGAR OS CONTRATOS EM VIGOR

GESTÃO DE RISCOS CONTROLES INTERNOS PROGRAMA DE INTEGRIDADE√ √√



CAPÍTULO I – PROCESSO DECISÓRIO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 

ADEQUAÇÃO ENTRE MEIOS E FINS 
INDICA OS PRESSUPOSTOS DE FATO E 
DE DIREITO QUE DETERMINARAM A 

DECISÃO

ATOS NORMATIVOS DE INTERESSE 
GERAL – PRECEDIDOS DE AIR

ART  6º - AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
REGULATÓRIO - AIR

DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO

OPERACIONALIZAÇÃO DE AIR

DIREC DELIBERA SOBRE O RELATÓRIO 
DE AIR 

RELATÓRIO DE AIR + MANIFESTAÇÃO DA 
DIREC + DOCUMENTAÇÃO 

VÃO PARA CONSULTA PÚBLICA

NOTA TÉCNICA PODE JUSTIFICAR A 
NÃO REALIZAÇÃO DE AIR

ART  9º - CONSULTA PÚBLICA

MINUTAS E AS PROPOSTAS DE 
ALTERAÇÕES DE ATO NORMATIVO 

DE INTERESSE GERAL 

CRÍTICAS, SUGESTÕES E 
CONTRIBUIÇÕES

√
PRAZO MÍNIMO DE 45 DIAS;

URGÊNCIA E RELEVANCIA, MOTIVADO

DEVEM SER DISPONIBILIZADAS NO SITE EM ATÉ 10 
DIAS APÓS O TÉRMINO DA CONSULTA

DISPONIBILIZAR O POSICIONAMENTO DA AGENCIA 
ATÉ 30 DIAS APÓS A DELIBERAÇÃO FINAL

√

ART  10º - AUDIÊNCIA PÚBLICA√ POR DECISÃO DA DIREC PARA 
MATÉRIAS CONSIDERAS 

RELEVANTES 

FORMAÇÃO DE JUÍZO; DEVE SER COMUNICADA 
COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 5 DIAS ÚTEIS

ART  11º - OUTROS MEIOS DE 
PARTICIPAÇÃO DE INTERESSADOS 

A AGÊNCIA PODERÁ REGULAMENTAR OUTROS MEIOS DE PARTICIPAÇÃO DE INTERESSADOS 
EM SUA TOMADADE DECISÃO √



CAPÍTULO I– PROCESSO DECISÓRIO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 

ART 8º 
REUNIÕES 

DELIBERATIVAS

DELIBERA POR MAIORIA 
ABSOLUTA DE SEUS 

MEMBROS

PODEM DELEGAR, 
PRESERVAM A 

COMPETÊNCIA PARA 
REEXAME

SÃO REUNIÕES PÚBLICAS E 
GRAVADAS EM MEIO 

ELETRÔNICO

PAUTA PUBLICADA COM 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA 

DE 3 DIAS ÚTEIS

ATA PUBLICADA ATÉ 5 
DIAS ÚTEIS APÓS A SUA 

APROVAÇÃO

GRAVAÇÃO DAS REUNIÕES 
PUBLICADA EM ATÉ 15 

DIAS ÚTEIS APÓS O 
ENCERRAMENTO DA 

REUNIÃO

SOMENTE DELIBERA A 
RESPEITO DO QUE 

ESTÁ NA PAUTA

EXCETO URGÊNCIA E 
RELEVÂNCIA A CRITÉRIO 

DO DIRETOR(A)-
PRESIDENTE

NÃO SE APLICA: 
1) DOCUMENTOS SIGILOS; 
2) MATÉRIA DE NATUREZA 

ADMINISTRATIVA

√



CAPÍTULO II – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE SOCIAL 

CONTROLE EXTERNO 
CONGRESSO NACIONAL 
COM AUXÍLIO DO TCU
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CUMPRIMENTO DA POLÍTICA DO SETOR

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
QUADRIENAL E COMPATÍVEL COM O PPA

PLANO DE GESTÃO ANUAL

OBJETIVOS,  METAS E RESULTADOS ESPERADOS

ATIVIDADES DE GESTÃO

COMPETÊNCIAS REGULATÓRIAS, FISCALIZATÓRIAS E 
NORMATIVAS

AGENDA REGULATÓRIA DO EXERCÍCIO

AÇÕES, RESULTADOS E METAS RELATIVAS AOS 
PROCESSOS FINALÍSTICOS E DE GESTÃO

PLANO DE COMUNICAÇÃO

OUVIDORIA
√ OUVIDOR: SEM SUBORDINAÇAÕ HIERÁRQUICA, SEM 

ACUMULAR OUTRAS FUNÇÕES, COM MANDATO

ATRIBUIÇÕES: 
ZELAR PELA QUALIDADE E TEMPESTIVIDADE DOS SERVIÇOS; 

ACOMPANHAR AS DENUNCIAS E RECLAMAÇÕES;
ELABORAR RELATÓRIO ANUAL SOBRE AS ATIVIDADES DA 

AGÊNCIA

√

RELATÓRIOS: CARÁTER NÃO IMPOSITIVO
DIREC : SE MANIFESTA

ESCOLHA: PRESIDENTE DA REPÚBLICA; SABATINADO NO 
SENADO, MANDATO DE 3 ANOS, SEM RECONDUÇÃO

PAD – INSTAURADO PELO MINISTRO POR REPRESENTAÇÃO DA 
DIRETORIA COLEGIADA

CONTARÁ COM ESTRUTURA COMPATÍVEL COM SUAS 
ATRIBUIÇÕES. 



CAPÍTULO III – INTERAÇÃO ENTRE AGÊNCIAS E ORGÃOS DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

ATUAÇÃO EM ESTREITA 
COOPERAÇÃO

AGÊNCIAS: AUXILIAR NA OBSERVÂNCIA DE 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

OS ORGAÕS DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
PODEM SOLICITAR PARECER DAS AR

CAPÍTULO IV – INTERAÇÃO ENTRE AGÊNCIAS REGULADORAS

EDIÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 
CONJUNTOS

ATOS CONJUNTOS DEVEM CONTER: REGRAS SOBRE FISCALIZAÇÃO DE SUA 
EXECUÇÃO E MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVERSIAS

CAPÍTULO V – INTERAÇÃO ENTRE AGÊNCIAS REGULADORAS COM ORGAOS DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO 
AMBIENTE

FIRMAR CONVÊNIOS E ACORDOS DE 
COOPERAÇÃO COM ORGÃOS DO SNDC

CELEBRAR TAC COM FORÇA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, COM 
PF OU PJ SUJEITAS A REGULAÇÃO

CAPÍTULO V – INTERAÇÃO ENTRE AGÊNCIAS REGULADORAS COM ORGAOS REGULADORES ESTADUAIS, DISTRITAIS E 
MUNICIPAIS

IMPLEMENTAR AÇÕES DE DESCENTRALIZAÇÃO DE SUAS 
ATIVIDADES FISCALIZATÓRIAS, SANCIONATÓRIAS E ARBITRAIS

VEDADA A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
NORMATIVA.



MUDANÇAS ESPECÍFICAS NAS LEIS DA ANA










